PARECER Nº 1364, DE 2015

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 455, DE 2015 
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do nobre Deputado Coronel Camilo, o projeto de lei em 

epígrafe dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som portáteis ou instalados em veículos automotores estacionados. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento 

Interno, a propositura esteve em pauta não recebendo emendas ou substitutivos. 

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável. 

Posteriormente o projeto seguiu para a Comissão de Segurança Publica e 

Assuntos Penitenciários, onde obteve o parecer favorável. 

A seguir, nesta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento 

recebeu a manifestação favorável do eminente relator. Em que pesem as razões apresentadas na referida manifestação, nos vemos compelidos a apresentar uma emenda para aperfeiçoar o texto do projeto: 

EMENDA AO PROJETO DE LEI N º 455, DE 2015 

Dê-se ao caput do artigo 1° do Projeto de Lei nº 455, de 2015, a seguinte 

redação: 

"Artigo 1º - A fim de preservar a ordem pública e a incolumidade das 

pessoas, os veículos automotores estacionados em vias e logradouros 

públicos do Estado de São Paulo e aqueles estacionados em áreas 

particulares de estacionamento direto de veículos através de guia 

rebaixada ficam proibidos de emitir ruídos sonoros enquadrados como de 

alto nível pela legislação vigente mais restritiva, provenientes de 

aparelhos de som de qualquer natureza e tipo, portáteis ou não, ainda que sobre a carroceria, acoplados ou rebocados pelos veículos." 

Diante do exposto nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei n º 455, de 

2015, com a emenda ora apresentada.
a) Edson Giriboni – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Edson Giriboni, favorável à proposição, com emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em 21/10/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Coronel Camilo – Edson Giriboni – Paulo Correa Junior – Leo Oliveira – Teonilio Monteiro da Costa – João Paulo Rillo – Carlão Pignatari – Vaz de Lima 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI



De autoria do Deputado Coronel Camilo em conjunto com o Deputado Coronel Telhada, o Projeto de Lei nº 455, de 2015, dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som portáteis ou instalados em veículos automotores estacionados e dá outras providências.

 


Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 22ª a 26ª Sessões Ordinárias, de 16 a 24 de abril de 2015, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, fls. 03.




Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu parecer favorável, fls. 07 e 08.

Por força da aprovação do requerimento de urgência, fls. 10, a propositura passou a tramitar em regime de urgência. 



          Foi, então, remetida à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para ser analisada quanto ao mérito, oportunidade em que o Relator Deputado Luiz Fernando Machado, após considerar a matéria da mais alta relevância, opinou pela sua aprovação. 

Agora a proposta está sob análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

Em o fazendo, verificamos que a iniciativa pretende assegurar a segurança e sossego público, bem como, a saúde dos cidadãos quanto à poluição sonora emitida pelos aparelhos instalados em veículos automotores que produzem ruídos elevados em eventos denominados “Pancadões”.

O artigo 5º prevê que as despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, atendendo ao disposto no artigo 25 da Constituição Estadual.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente, à aprovação do Projeto de lei nº 455, de 2015. 

a) Carlão Pignatari 
